EXMo. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA _ VARA CIVIL DA REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR.
à presença de Vossa Excelência, propor
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

em face  do BANCO ITAÚCRED/ TAII FINANCEIRA ITAÚ, CNPJ 7448120101589-2, LOJA 0003, filial, TRM:TC 94032 com endereço na Estrada da Cacuia, n. 189- loja A, Ilha do Governador, Rio de Janeiro, sob fatos e fundamentos jurídicos que a seguir passa a expor:
 PRELIMINARMENTE

                Requer o autor que seja deferido a gratuidade da justiça, pois o requerente é pessoa juridicamente necessitada, não possuindo condições financeiras de arcar com as custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família.

DOS FATOS 
                   No dia 14 de abril de 2008 o requerente dirigiu-se à Agência do Banco do Itaú, para realizar o pagamento da fatura do cartão n., este com vencimento no dia 12 de abril de 2008, no valor de , referente  as parcelas do empréstimo do qual tem titularidade. 
               No mesmo mês, datado em 23 de abril, o autor recebeu em sua casa um comunicado do SERASA, conforme documento em anexo, informando-o da inclusão de seu nome no cadastro restritivo em dez dias, com valor anotado de R$, com vencimento em 12 de abril do presente ano, no qual, inexistia indicativo do valor já firmado, obrigando-a realizar pagamento através do terminal de auto-atendimento da TAII Financeira e depois desta postagem seu nome encontra-se nos registros dos maus pagadores.
            Ao retirar o extrato do seu parcelamento conforme a fatura mensal n. , o Autor  foi surpreendido com um débito no valor de R$  com histórico de parcela em atraso, inexistindo, na realidade, essa dívida a ser paga ou, se existisse, não fora informada sobre a cobrança.
             Vale ressaltar, que o Autor possui 2 (dois) empréstimos, no mesmo cartão, data da contratação em 23/ 07/2007 e outro 29/11/2007, respectivamente, o primeiro em 12(doze) vezes e o segundo em 6(seis) vezes. Mesmo com tarifas, multas e atrasos, encargos, etc., o valor mesmo não sendo embutido nas parcelas perfaria um valor de R$  conforme a fatura explícita em anexo.
            O  autor constatou, portanto, que tal cobrança é completamente indevida e abusiva, conforme V.EXa. pode constatar, o mesmo sempre pagou em dia seu compromisso com a empresa ré, impingindo sobre si o constrangimento de ter visto seu CPF  e Nome pela falta de eficiência para resolução do conflito somada a sensação de ter sido violada financeiramente gerando mais perturbação e desgaste emocional.
           Em vários momentos ulteriores o autor buscou sanar e resolver logo a questão, referente a “cobrança”, recebendo, como em outras vezes, a resposta de que a empresa ré,  estaria analisando seu caso.
 DO DIREITO
            Entende a jurisprudência majoritária que o consumidor lesado não é obrigado a esgotar as vias administrativas para poder ingressar com ação judicial, mas sim, pode fazê-lo imediatamente após deflagrado o dano.
           Mesmo assim o autor, conforme visto a epígrafe, fez jus a uma conduta parcimônia e amigável com a empresa ré e procurou resolver administrativamente seu direito. Mas passado todo esse tempo, 
diante da tal situação o  autor não encontrou outra forma a não ser ajuizar presente ação para ter seus direitos como consumidor garantidos.
          Confere a Lei 8.078/90, diante do acontecido narrado acima, que o autor possui direito de receber a proteção do Judiciário, conforme artigo 42, caput:

                     “Na cobrança de débitos o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.”
            A empresa ré  deve responder pela lisura em suas cobranças, tomando para tanto, todas as medidas cabíveis para evitar prejuízos ao consumidor. É notória a falha de procedimento da empresa ao cobrar dívida inexistente, devendo, portanto, assumir pelos danos decorridos, e, ainda, ser a rigor penalizada  a fim de não reincidir sobre os mesmos erros com outros clientes. 
           Envidando-se novamente pelo Código de Defesa do Consumidor, no que se refere aos direitos básicos do consumidor, art. 6º, inciso VI:
“a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos”.
             Posto isso, postula coerentemente o autor por cumular pedido de repetição de indébito com indenização por danos morais caracterizados pelos fatos narrados.
           Sobre dano moral a Egrégia Corte do Superior Tribunal de Justiça entende que: 
“Ementa: Dano moral puro. Caracterização. Sobrevindo em razão de ato ilícito, perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, nos entendimentos e nos afetos de uma pessoa, configura-se o dano moral, passível de indenização. (STJ, Min. Barros Monteiro, T. 04, REsp 0008768, decisão 18/02/92, DJ 06/04/1998, p. 04499)”.

 DA RESPONSABILIDADE CIVIL

         Cumpre anotar o disposto no Código Civil, no que respeita à obrigação de indenizar:

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”

           Ademais, segundo determinação do Código de Defesa do Consumidor, por se tratar de fornecimento de serviço, a responsabilidade da empresa RÉ é objetiva, independente de demonstração de culpa, eis que o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas, conforme se pode verificar:

"O valor da indenização deve ser arbitrado com razoabilidade e moderação, observando-se, no caso concreto, o grau de culpa, condição sócio econômico das partes e a repercussão do fato”.(TJRR, AC 134/01, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti, DPJ 2267).

           Diante disso, a empresa ré como prestadora de serviços, responde objetivamente perante o consumidor.
            O consumidor, não pode assumir o risco da relação de consumo, não pode também arcar sozinho com os prejuízos decorrentes desses defeitos e tão pouco ficar sem indenização.

           A lei e a jurisprudência amparam amplamente os Autores, a começar pelo artigo 186 e 927 do Código Civil Brasileiro, que estabelece que: 

“aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito” e “Aquele que, por ato ilícito causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.

           MM julgador, a empresa ré em sua conduta infligiu a boa-fé objetiva, esta entendida como sendo a conduta adequada, correta, leal e honesta na qual as pessoas devem empregar em todas as relações sociais. A boa-fé representa o padrão ético de confiança e lealdade indispensáveis para a convivência social.               


DO PEDIDO
Ante o exposto requer o autor:

I- A gratuidade da justiça, pois o requerente é pessoa juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras de arcar com custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família.
II - A citação da empresa ré, para, querendo, apresente defesa nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil, sob pena de revelia. 
III - Seja condenada a EMPRESA RÉ a indenizar o AUTOR pelos danos sofridos, e,  diante do exposto não resta menor dúvida que a empresa  não prestou um serviço adequado que ela mesma causou não revelando esse impasse ao cliente, atraindo para si, toda a responsabilidade pela prática abusiva e ilegal.

IV- No fulcro do artigo 6º do CDC, a inversão do ônus da prova, a seu favor.  

V- que seja, a empresa-ré ofendendo o art. 186 do Código Civil, devendo a mesma ser responsabilizada a reparar o dano sofrido pelo autor, de natureza moral, para justa compensação dos danos sofridos pela parte autora e, ainda, o caráter pedagógico da indenização pecuniária, bem como em conformidade da Teoria do Desestímulo consoante o que dispõe o artigo 60  do CODECOM, IV.

VI- a condenação da empresa ré  ao pagamento das custas processuais, com as devidas atualizações monetárias;

  
        Pretende provar o alegado mediante prova documental, testemunhal  e  demais meios de prova em Direito admitidos, nos termos do art. 332 do Código de Processo Civil. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Valor da causa R$ 
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